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Trata dos princípiosdo Direito Financeiro,analisandodi-
versasclassificações.Defineos princípiosgeraisdo Direito
como normasfundamentais,expressasou não, que sinteti-
zam a experiênciajurídicae se aplicamdiretamenteou em
caráterintegrativonas resoluçõesjurídicase orientama ela-
boração,interpretaçãoe aplicaçãodas normasprimárias.De-
fendeque os princípiosgeraisdo DireitoFinanceirosão os
imediatamenter sultantesda experiênciajurídicada norma-
ção da atividadefinanceirado Estadoe demaisentespúbli-
cos e da soluçãodas questõessurgidascom essa atividade.
1 INTRODUÇÃO
Na linguagemcomum a palavraprincípicspodesignificar
I'udimentos,leis básicas de uma ciência ou fundamentosde
um sistema de idéias ou valores.
Na linguagemjurídicaprincípiostem um sentido particular
com maior ou menor extensão conforme se lhe junte a ex-
pressão "gerais de Direito" ou "gerais próprios'. (de algum
ramo do Direito).
2 PRINCIPIOS GERAIS DE DIREITO
VezioCRISAFULlI, que fez um longoestudosobre os prin-
cípios gerais de Direito, apresenta,em seU trabalho,as duas
tendências de conceituaçãodos princípios gerais na doutrina
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italiana.A primeira"cansidera,em essência,camaprincí-pias
gerais aquelesprincípiaslatentesna sistemada direita pasi-
tiva, aas quais a intérpretepade e deve recarrer,quandO'a
disciplinade umadeterminadarelaçãO'ou situaçãO'da vida real
nãO'seja passível em base de umaprecisanarmaexpressa
e nematravésda aplicaçãO'analógicade narmasditadasari-
ginariamentepararegulamentaçãO'de autrascasas". A segun--
da, cantandO'cam a autaridadede Santi Ramana,dá aas prin-
cípias geraisum canceitaquevai alémda integraçãadas dis-
pasiçõesparticularesda lei e admiteque,alémdas princípias
canhecidaspela tradicionalpracedimentaabstracianista,au-
tras existem,revelanda-seatravésda cancretacanfiguraçãae
;maneirade ser das instituiçõesindividuaisque, necess-aria-
mente,os cantém,e da Estadamesma(4).
FrancescaCARNELUTTI,dá a seguintedefiniçãO'de princí-
piO'de Direita: "... dispasiçãanãO'expressa,mais amplae
campreensiva.. .enquantO'que a dispasiçãaexpressase ari-
gina dele (princípiO')par via da especificaçãa(3)
Norberto808810,par sua vez, sustenta: os princípios
geraisnãO'são, senãonormasfundamentaisau generalíssimas
da sistema, as normasmais gerais. O name de princípios
leva a engano,tantoque é velhaquestãoentreos juristasse
os princípiosgerais sãO'normas. Entretanto,não há dúvida:
os princípiosgeraissão normascomotodasas outras. E esta
é tambéma tesesustentadapeloestudiosoquese ocupou;mais
amplamentedo problema,Crisafulli(4).
RabertoLimangiFRANÇA,.emPrincípiosgeraisde Direito
transcrevea definiçãO'de princípiosdadapar EttoreCasati e
GiacomaRusso: "São, 'Conformea modernadautrinae o có-
digo vigente,aquelasidealidadespositivase progressivasna
evoluçãoda vida social, que vão historicamenteafirmando-se
nos preceitospositivosdos quaisconstituem,por assimdizer,
a quintessência,devendo-seabstratamentextrairde todo a
complexodasnarmassabreas quaisse assentao ordenamGnta
jurídico estataldo qualsão .abasee o fundamento"F).
Farmau-seo conceitode que as princípiosgeraisde Di-
reita são narmasfundamentais,expressasou nãO',que sinte-
tizam a experiênciajurídica e se aplicamdiretamenteau e'm
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caráterintegrativonas resoluçõesjurídicase orientama ela-
boração,interpretaçãoe aplicaçãodas normasprimárias.
Por isso .considera-sequeos princípiosgeraisde Direito
tê.mas funçõesnormativa,construtivae integrativa.
3 OS PRINCíPIOSDO DIREITO FINANCEIRO
GiulianiFONROUGE,citandoD'amelio,sustentaquea au-
tonomiade um ramodo Direitoresidena existênciaem prin-
cipios gerais próprios. Eles constituemas "linhas arquitetô-
nicas do novodireito"(6). Mas, nãoadiantao autorargentino
quais seriamos princípiosdo DireitoFinanceiro.
RafaelCALVO ORTEGA,entretanto,os indica,em um ar-
tigo, sobreos pressupostoscientíficosdo DireitoFinanceiro:
1.° Princípiode reservada Lei, que,no DireitoFinanceiro,
tantona vertentedos ingressoscomona dos gastospúblicos,
joga com rigor maiordo que no resto da atividadeadminis-
trativa;
2.° Princípiode preferênciada Lei, queve.mrestringirno
Direito Financeiroo âmbitoda potestaderegulamentáriada




riodicidadeque nãoexisteem nenhumoutroâ-mbitoda ativi-
dadeadministrativa;
4.° Princípiode nãodiscricionariedadeadministrativa.Ca-
racterísticanãosó do DireitoTributário- comojá haviaassi-
naladoBerliri,fazendover cc'moem matériatributária"a admi-
nistraçãonãü tem nenhumpoder discricionário,devendolimi-
tar-sea aplicardo modomaisrígidoa Lei impositiva"- senão
tambémno DireitoOrçamentário.






(e nãopoderiaser diferente),eles constitue'mumaevidência
do laborcientíficoparaidentificá-Ios,assimcomoD'AMELlO(5),
MAFFEZZONI(8) e SIMON ACOSTA(1°) têmfeito,inclusive
RODRIGUESBEREIJO que, criticandoos princípiosindicados
por Calvo Ortega,acrescentao de justiça financeira(2),

















de troca/preços,princípiosda relaçãoinstrumentosde troca/
balançade pagamentos,princípiodoplenoemprego.
c) PrincípioFinal: da igualaçãodoscustose benefícios
~ociaismarginais(12).
As definiçõesqueo Prof.VIDIGALdádosprincípiosenun-
ciadosindicamo seuconceitode princípiosdo DireitoFinan-
ceiro. Diz o mestre: "chama-se'finais'aquelesprincípios
queilumjnamas metasdosatosfinanceiros,orientandoa re-
gulamentaçãod sinstrumentosde trocae suautilizaçãopelo
Estadoa partirdaconsideraçãodosobjetivosperseguidos"(12).
"Condicionaisão os princípiosqueditamformase pro-
cessos indispensáveisà melhorutilizaçãodos instrumentos
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de trocapeloEstado,em funçãode limitaçõesque lhe im-
põemestruturase conjunturaseconômico-político-administrati-
vasoPorfim,denomina-se'técnicos'os princípiosqueindicam
extensãoe limitesdo usopúblicodos instrumentosde troca,
a partirde definiçãode mecanismosde repercussãodesse
usono universosocial"(12).
Em umparágrafo,na páginaseguinte,há umaafirmação
aindamaisreveladora:"os princípiosinformativosdo Direito
Financeirosão de naturezalógica:mashá,no princípiocha-
.mado'final',elementosde clarosentidoético"(12).
A naturezade "informativos"desses princípiosnão .cor-
respondeàs notas do .conceitoconveniente.
O Prof. Igor TENÓRIO,em um artigosob o título Direito
FinanceiroBrasileiro,enumeraos seguintesprincípios:
1.° Princípioda prevalênciada normafinanceirada União;
2.° Princípiodo planejamentogovernamentalcomocondi-
ção essencialà elaboraçãoorçamentária;




6.° Princípiodaprestaçãode contase controle;
7.° Princípiode resguardodo créditopúblico(11).
Essesprincípios,conformese vê da explanaçãoquese
segueno artigodo renomadoProfessorda Universidadede




é bemassim.Os princípiosextraídosda Constituiçãode 1967
permanecemna atualConstituição.Mas são princípioscons-







las de ondese reduziramos princípiosapresentados(12).
No presentetrabalhoos princípiosgeraisprópriosdo Di-
reitoFinanceirosãoos imediatamenteresultantesdaexperiên-
cia jurídicada normaçãoda atividadefinanceirado Estadoe
demaisentespúblicose da soluçãodas questõessurgidas
comessaatividade.
Com esse entendimentoe' pelo estudoda legislaçãofi-
nanceirapassadae presentee de decisõesde órgãosadmi-
nistrativose jurisd:cionais,encontra-se,como substâncianorma-
tiva das normasparticulares,. os seguintesprincípiosgerais
do Direito FinanceiroBrasileiro:
a) a atividadefinanceirado Estadoé regulada;
b) a realizaçãoda receitapúblicase faz conformea lei;
c) a execuçãoda despesapúblicadependedeautorização
legal e obedecea procedimentoestabelecidoem lei;
d) as transaçõesfinanceiraspúblicasdevemser registra-
das e seus resultadosde.m-onstradosapós cadaexercício;
e) os administradorespúblicosestãoobrigadosà presta-
ção de contasdos valoresque recebe'm,administramou gas-
tam, comotais.
Não se diga,comoRODRIGUEZBEREIJOdisse dos princí-
pios de Ortega,que os princípiosagoraexpostosse reduzem
ao da legalidade,porqueeste é comumde todosos atos jurí-
d:cose o quese objetivasão os princípiosindicadoresde um
ramode direitoe, portanto,relativasà "legalidade"dos atos
que o ramodo Direito disciplina.
Nemse digaqueo princípio(a) compreendeo (b) e o (c)
porquea atividadefinanceiraabrange,alémda obtençãodos
recursosfinanceirose seu dispêndio,a admin:straçãodos va-
Iares obtidospelo ou confiadosao Estadoou seus agentes.
O que o princípio(a) confirmaé a existênciade um sistema
de normasque disciplinama atividadefinanceirado Estadoe
dos outrosentespúblicos,sistemaque,pelanaturezados atos
e das respectivasnormasreguladoras,constituio Direito Fi-
nanceiro.
52 R. Fac.Direito,Curitiba,a.26,n.26,p.47-S4.1990/91
..- --- - - - --- - - -
Os outros princípios se referem a atos de espécies diver~
sas do gênero financeiro,o que determina sua existência e
identificação.
5 CONCLUSÃO
Os princípios gerais de Direito são normas fundamentais
resultantes da experiência jurídica. Os princípios gerais do
Direito FinanceiroBrasileirosão, por conseqüência,normasfun-
damentaisdo Direito FinanceiroBrasileiro resultantesda expe-
riência jurídica na regulamentaçãoda atividade financeira do
Estado.
ABSTRACT
This paper is about some principies of Fiscal Lawanaly-
sing several classifications on the subject. Defines general
principies of law as fundamental laws summing up a juridical
experience. These principies are c:pplied directly or in a in-
tegrated fashion in juridical matteJS and give directions to the
elaboration, interpretation and application of primary norms. It
states that the general principies of Fiscal Law wich are
immediate result of judicial experience of the financial activities
of the state and others publicentities.
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